
 

 

 

 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARITUBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEMADS 

Coordenadoria de Licitação e Contratos 

 

Endereço: Rua Antônio Bezerra Falcão, n.º 518 - Centro – CEP: 67.200-000- Marituba/PA.  

Fone: (91) 3256-1748.  

 

  

  PREGÃO PRESENCIAL  Nº- 001/2018- PP- SEMADS-PMM.  

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 

http://www.tcm.pa.gov.br/  

 

 

Razão Social: ____________________________________________________________________________ 

CNPJ Nº: _________________________________________________________________________________ 

Endereço: ________________________________________________________________________________ 

E-mail: ____________________________________________________________________________________ 

Cidade: _________________________________________________________ Estado: __________________ 

Telefone: _________________________________________________________________________________ 

Pessoa para contato: _______________________________________________________________________ 

Retiramos cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, através do acesso à página 

http://www.tcm.pa.gov.br/, que tem como objeto a Contratação de Pessoa Jurídica para o fornecimento parcela-

do de água mineral potável e gás liquefeito – GLP, para atender às demandas da Secretaria Municipal de Assis-

tência e Desenvolvimento Social de Marituba/PA.  Abertura: 02 de fevereiro de 2018, as 09h, Local: Auditório da Secre-

taria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social –SEMAS, Rua Antônio Bezerra Falcão nº 518 esquina com a Pedro 

Mesquita Bairro: Centro, Marituba/PA.  

Local: ________________________________________, ________ de _______ de 2018. 

 

______________________________ 

Assinatura 

 

Senhor Licitante, 

Visando uma comunicação futura entre a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Mari-

tuba-SEMADS e as empresas licitantes, solicito aos interessados o preenchimento do recibo de retirada do edi-

tal, remetendo-o à Coordenadoria de Licitação e Contratos por e-mail – (clc.semads@gmail.com ). O encami-

nhamento deste recibo, antes da abertura da sessão, garante à empresa comunicação futura, em caso de alte-

ração de datas ou no conteúdo do Edital. 

Informo que a comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como informações adi-

cionais sobre a presente licitação, será repassada a todos os licitantes que nos remeteram o presente recibo, 

ressaltando também que a não remessa exime o Pregoeiro de quaisquer responsabilidades acima mencionadas.  

Marituba – PA, 17 de janeiro de 2018.  

 

David de Oliveira Cordeiro 

Pregoeiro 



 

 

 

 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARITUBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEMADS 

Coordenadoria de Licitação e Contratos 

 

Endereço: Rua Antônio Bezerra Falcão, n.º 518 - Centro – CEP: 67.200-000- Marituba/PA.  

Fone: (91) 3256-1748.  

 

 
 EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2018- PP- SEMADS-PMM. 

 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para o fornecimento parcelado de água mineral potável e gás liquefeito de petróleo 

– GLP, para atender às demandas da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Marituba/PA.  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 16102017- 01-SEMADS-PMM.  

PREGÃO PRESENCIAL N.º: 001/2018-PP-SEMADS-PMM.  

 

  EDITAL 

O MUNICÍPIO DE MARITUBA/PA, CNPJ 01.611.666/0001-49, sediado à Rodovia BR-316, s/n, km 13, Centro, Marituba-

Pará, CEP 67.200-000, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL-

SEMADS, CNPJ: 08.532.310/0001-69, sediada na Rua Antônio Bezerra Falcão, nº 518, Centro, Marituba-Pará, CEP 

67.200-000, representada por sua Secretária, Sr.ª MICHELE BEGOT OLIVEIRA BÍSCARO, RG nº 2954864 - SSP/PA e 

CPF nº 617.802.782-68, residente e domiciliada à Rodovia BR 316, Km 15, Conjunto Residencial Parque Verde, nº 01 – E, 

Parque Verde, CEP: 67.200-000, Marituba/PA e por intermédio do Pregoeiro DAVID DE OLIVEIRA CORDEIRO, designado 

através da Portaria n.º 002/2018-SEMADS-PMM, de 05 de janeiro de 2018, torna público, para conhecimento dos interes-

sados, que no local, dia e horário abaixo indicados, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO Nº 001/2018-PP-

SEMADS-PMM, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto visa a Contratação de pessoa 

jurídica para o fornecimento parcelado de água mineral potável e gás liquefeito de petróleo – GLP, para atender às deman-

das da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Marituba/PA. Observados os termos e condições 

estabelecidos neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá aos seguintes diplomas legais:  

RECEBIMENTO E INÍCIO DA SESSÃO, COM A ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DOCUMENTA-

ÇÃO:  

LOCAL 
Na sala de reunião da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Marituba/PA, 

sediada à Rua Antônio Bezerra Falcão, nº 518, Centro, Marituba-Pará, CEP 67.200-000.  

DIA 02 de fevereiro de 2018.  

HORÁRIO  09h00 min 

Obs.: Se no dia supracitado não houver expediente, o início da sessão e o recebimento e abertura dos envelopes referentes 

a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil que se seguir ao funcionamento desta Secretaria. 

LEGISLAÇÃO FEDERAL: Lei nº 8.666/93; Lei nº 10.520/2002; Lei Complementar nº 123/2006 regulamentada pelo Dec. nº 

8.538, de 06/10/2015; Lei nº 8.078/90-Código de Defesa do Consumidor que trata de matéria no âmbito da Administração 

Pública e suas alterações.  

PROCEDIMENTOS 

 No local indicado, serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregão, com respeito ao (à): 

a) Credenciamento dos representantes legais das licitantes interessadas em participar deste Pregão; 

b) Recebimento da Declaração de Habilitação e dos Envelopes Proposta de Preços e Documentação; 
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c) Abertura dos envelopes Proposta de Preços e exame da conformidade das propostas; 

d) Divulgação das licitantes classificadas e desclassificadas; 

e) Condução dos trabalhos relativos aos lances verbais; 

f) Abertura do envelope Documentação da licitante detentora do menor preço e exame da habilitação; 

g) Devolução dos envelopes Documentação fechados às demais licitantes, após o recebimento do contrato pe-

la licitante vencedora e;  

h) Outros que se fizerem necessários à realização deste Pregão. 

As decisões do PREGOEIRO serão comunicadas diretamente aos interessados, durante a sessão, lavradas em ata, ou, 

ainda, a critério do PREGOEIRO, por intermédio de correspondência eletrônica ou outro meio documentável aos autos. O 

resultado final do certame será também divulgado mediante publicação nos veículos competentes.      

DEFINIÇÕES: 

 Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas definições importantes, tais quais: 

a) Pregão - Modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em 

sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais; 

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações praticadas no mercado; 

c) SEMADS - Órgão licitador; 

d) Licitantes – Pessoas Jurídicas que adquiriram o presente Edital e que participam deste Pregão; 

e) Licitante vencedora - Pessoa jurídica habilitada neste procedimento licitatório e detentora da proposta mais 

vantajosa; 

f) Contratada – A Pessoa física ou jurídica que assinou o contrato com esta Administração referente ao objeto 

deste certame licitatório; 

g) Contratante – SEMADS. 

JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE: O Município de Marituba apresenta conexão de internet ADSL de baixa qualidade o 

que promove grande oscilação de sinal trazendo inviabilidade técnica para dar suporte a um Pregão eletrônico. Logo, o 

processo licitatório deve fundamentar-se na modalidade Pregão na forma Presencial, respaldado nas Leis Federais 

8.666/93 e 10.520/02. 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica para o fornecimento parcelado de água mineral potável e gás liquefeito de petróleo – 

GLP, para atender às demandas da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Marituba/PA.  Con-

forme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital  e seus anexos.    

1.2.  A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante no Termo de Referencia, facultando-se ao licitante a 

participação em quantos itens for de seu interesse.  

2. DA RETIRADA DO EDITAL: 

2.1. O edital poderá ser retirado na Coordenadoria de Licitação e Contratos da Secretaria Municipal de Assistência e Desen-
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volvimento Social de Marituba/PA, situada à Rua Antônio Bezerra Falcão, 518 – Centro – Marituba/PA – CEP: 67200-000 no 

horário das 08:00h ás 14:00h, em dias de efetivo expediente; ou 

2.2.  Através do acesso a página do Tribunal de Contas do Município. 

2.3.  Para os editais que forem retirados na SEMADS, será cobrada uma taxa de R$ 100,00 (cem reais) conforme dispõe o 

art. 32, § 5º, da Lei 8666/93.  

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  

3.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa, poderá solicitar escla-

recimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, devendo fazê-los por escrito, por meio de carta, proto-

colando o pedido no protocolo geral da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Marituba/Pará, no 

horário de 08:00h às 14:00h, de segunda-feira a sexta-feira, ou em dias de efetivo expediente no órgão.   

3.2. Caberá ao PREGOEIRO decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro horas).  

3.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame;  

3.4. Decairá do direito de impugnar perante a administração, os termos deste edital, aquele que o tendo aceitado sem obje-

ção, venha apontar após o julgamento, falhas ou irregularidades, que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá 

efeito de recurso.  

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documenta-

ção, constantes deste Edital.  

4.2. Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta licitação, nos termos do art. 3º, 

inciso I e II, da Lei Complementar nº 123/2006, são considerados:  

4.2.1. Microempresa – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano calendário, Receita 

bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais);  

4.2.2. Empresa de Pequeno Porte – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano-

calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (qua-

tro milhões e oitocentos mil reais);  

4.2.3. Pequeno Empresário, para efeito de aplicação do disposto nos arts. 970 e 1.179 da Lei nº 10.406/2002, o empresá-

rio individual caracterizado como micro empreendedor individual na forma da Lei que aufira receita bruta anual de até R$ 

81.000,00 (oitenta e um mil reais), (LC 123, art. 68); 

4.3. As Empresas que estejam com processo administrativo em andamento neste município ou em qualquer município, 

estado, não ficarão impossibilitadas de participar do referido processo licitatório, mas se for declarada sua penalização em 

decorrência do processo administrativo antes da homologação e adjudicação no município de Marituba/PA, a mesma ficará 

impossibilitada de firmar contrato com esta Administração.  

4.4. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da licitação que preen-

cherem as condições de credenciamento constantes deste Edital, em conformidade com o item 4.1 do edital.  

5. NÃO SERÁ ADMITIDA NESTA LICITAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE: 

5.1. Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 

5.2. Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, 

municipal ou do Distrito Federal; 
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5.3. Empresa em processo de falência ou em recuperação judicial ou extrajudicial; 

5.4. Empresa que se encontre em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação; 

5.5. Empresa que entre os dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito de voto ou controladores, responsáveis técnicos ou subcontratados, haja alguém que seja servidor público, ou que 

tenha sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da publicação desta licitação; 

5.6. Parentes da autoridade responsável pela homologação do procedimento;  

5.7. Deputados e Senadores, de modo direto ou indireto, segundo o art. 54, inciso I, alínea “a” e inciso II, alínea “a” da 

Constituição Federal;  

5.8. Empresas Estrangeiras que não funcionem no País; e  

5.9. Empresas cuja atividade empresarial não corresponda ao objeto desta licitação. 

6. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME, EPP e MEI- APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, 

regulamentada pelo Dec. nº 8.538, de 06/10/2015. 

6.1. Fica assegurado tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do Decreto 8.538 de 02 de outubro de 2015, quanto ao seguinte:  

6.1.1. Para os quantitativos de cada item cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), se restringe a participação 

exclusiva à microempresas e empresas de pequeno porte.  

6.1.2. Para os quantitativos de cada item cujo valor ultrapassam R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), cota reservada de 25%  

(vinte e cinco por cento) para  a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.  

6.1.3. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para 

efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

6.1.4. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal quando da comprovação de que trata o subitem 

anterior, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documenta-

ção, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 

6.1.5. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação, deste pre-

gão. 

6.1.6. A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

6.1.7. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de regularização fiscal. 

6.1.8. A não regularização da documentação no prazo previsto nos itens 6.1.4 e 6.1.5 implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à administração 

pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

6.2. Nas licitações, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

6.3. Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 

iguais ou até cinco por cento superiores ao menor preço. 

6.4.  O disposto no subitem anterior somente se aplicará quando a melhor oferta válida não houver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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6.5. Ocorrendo o empate a que se refere o subitem anterior, será procedido de acordo com o artigo 5º do Decreto 8.538/15, 

conforme a seguir: 

a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço in-

ferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 

b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a”, serão 

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem classificató-

ria, para o exercício do mesmo direito; e 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

6.6. Após o encerramento dos lances, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada 

para apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos por item em situação de empate, sob pena de preclusão. 

 

Parágrafo único: Não se aplica o disposto no item 6.1.1 quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competiti-

vos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de 

cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, em conformidade com o artigo 49 da Lei Complementar 

123/2006.  

7. O CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO: 

7.1. O credenciamento se dará com a entrega:                                            

a) No caso de Representante: Além da cópia do Contrato Social, deverá apresentar Instrumento Público de Procuração ou 

Instrumento Particular com firma reconhecida, indicando um único representante legal a manifestar-se em qualquer fase 

desta licitação, em nome da empresa, onde comprove que o interessado ou o seu representante legal possui poderes para 

formulação de ofertas e lances verbais, bem como praticar todos os demais atos inerentes ao certame, devendo para tanto, 

juntar fotocópia do documento oficial de identificação com foto e CPF dos sócios e fotocópia do documento oficial com foto 

e CPF de identidade do representante, ficando a licitante obrigada a acatar as declarações de seu preposto. 

b) Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente: deverá ser apresentada cópia do respectivo Estatuto 

ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura, juntamente com fotocópia da cédula de identificação com foto e CPF do mesmo e de todos os sócios.  

c) Declaração de apresentação de documentação, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, 

conforme dispõe o art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. Modelo anexo IV deste edital.  

d) Declaração de Enquadramento em Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor 

Individual MEI, modelo ao anexo V do edital.  

e) Declaração do Simples Nacional, emitida pelo site, quando esta for optante.  

7.2. A não apresentação ou incorreção sanável de quaisquer documentos de credenciamento NÃO IMPEDIRÁ a participa-

ção da licitante na fase de lances verbais, desde que seja suprida a apresentação e a correção no momento do credencia-

mento.      
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7.3. CÓPIAS SIMPLES dos documentos deverão ser apresentadas junto com os originais para serem autenticadas por 

membro da equipe de apoio do Pregão no momento da sessão e EM TODAS AS FASES DO CERTAME, ou por qualquer 

processo de cópia autenticada por tabelião de notas. 

7.4. Cada licitante apresentar-se-á com um representante legal que, devidamente munido de credencial, será o único admi-

tido a intervir em todas as fases do procedimento licitatório, quer por escrito, quer oralmente, respondendo. 

7.5. Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um Licitante.    

7.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no 

presente Edital e seus Anexos.  

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA HABILITAÇÃO                                                                         

8.1. A Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser apresentadas no local, dia e hora determinados 

no edital, em envelopes separados, devidamente fechados e rubricados no fecho, assim denominados: 

a) Envelope nº 1: Proposta de Preços;  

b) Envelope nº 2: Documentos de Habilitação. 

8.2. Os envelopes deverão conter, em suas partes externas, os seguintes dizeres: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 01):                                          

9.1. Apresentar Declaração de Elaboração Independente de proposta (anexo III) assinada pelo representante legal e timbre 

da empresa. 

9.2. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entre-

linhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal da licitante proponente.                                                                   

9.3. Contendo na planilha: preço unitário dos itens, total e valor global da proposta, expressos em real, em algarismo até 

duas casas decimais de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços 

ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;                                                     

9.4. Nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a serem ofertados por meio de lances 

verbais devem estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, 

produtos, encargos sociais, trabalhistas, seguros lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital.                   

ENVELOPE Nº 02 (HABILITAÇÃO): 

MUNICIPIO DE MARITUBA                      

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº XX/2017-PP-SEMADS-PMM.  

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

CNPJ: 

DATA: ____/___/2017.   

 

ENVELOPE Nº 01 (PROPOSTA DE PREÇOS): 

MUNICIPIO DE MARITUBA           

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA  E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE MARITUBA  

PREGÃO PRESENCIAL Nº XX /2017-PP-SEMADS-PMM. 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

CNPJ: 

DATA:____/_____/2017. 
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9.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão con-

siderados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título.   

9.6.  O prazo de validade: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

9.7. O PREGOEIRO poderá, caso julgue necessário, solicitar mais esclarecimentos sobre a composição dos preços propos-

tos. 

9.8. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos. 

9.9. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pelo (a) PREGOEIRO (a). 

9.10. Não serão admitidas retificações ou alterações nas propostas apresentadas, uma vez aceito o lance vencedor ou 

negociado e finalizada a Sessão deste Pregão. 

9.11. Não serão aceitas  as propostas cujas especificações e quantidades estejam em discordância com aquelas definidas 

no Termo de Referencia deste edital.  

9.12. Serão desclassificadas as propostas apresentadas por licitantes que se declararem microempresa ou empresa de 

pequeno porte cuja Receita Bruta registrada no Balanço Patrimonial e Demonstrativo do Resultado do Exercício, ou obtida 

através de outras fontes que permitam auferir a referida receita, se encontrem acima dos limites legalmente estabelecidos.                         

9.13. Quando solicitado pelo PREGOEIRO, a licitante vencedora deverá demonstrar viabilidade de execução das propostas 

de preço ofertadas na fase de lances verbais, comprovando a exequibilidade do fornecimento do objeto. 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: (ENVELOPE Nº 02) 

10.1. Apresentar, preferencialmente, a documentação de habilitação de forma encadernada/grampo de trilho, e numeradas 

ou de qualquer forma que não haja desprendimento das folhas no momento do certame, respeitando a sua ordem especifi-

cada no edital.               

10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:                                                          

10.2.1. Documentos de identificação com foto e CPF dos Sócios ou diretores;                                   

10.2.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual;                       

10.2.3. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrados, em se tratando de 

sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhadas de documento de eleição de seus administra-

dores;                                                              

10.2.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de provas da diretoria em exercício;                                          

10.2.5. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcio-

namento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo Órgão competente, quando a ativida-

de assim o exigir.           

10.2.6. Certidão Simplificada emitida pela junta comercial da sede da licitante.                                            

10.2.7. Os documentos dos subitens 10.2.1 e 10.2.3 apresentado no credenciamento fica facultado no envelope de docu-

mentação.                                                                   

10.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:                                                      

10.3.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica expedido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel que 

identifique o(s) mesmo(s), assinados, datados e os signatários devidamente identificados com o nome completo e cargo, 
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que comprove que a empresa licitante forneceu/prestou ou fornece/presta os materiais/serviços em quantidades e caracte-

rísticas similares ao objeto desta licitação;  

10.3.2. O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito privado deverá constar firma reco-

nhecida em cartório; 

10.3.3. O (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica expedido (s) por pessoa jurídica de direito privado, este (s) deverá (ão) vir 

acompanhado (s) de cópia (s) da (s)  respectiva (s)  nota (s) fiscal (ais)  ou contratos. 

10.3.4.  Certificado de Autorização para funcionamento, expedida pela Agência Nacional de Petróleo – ANP 

10.3.5. Licença de Funcionamento da Vigilância Sanitária  

10.3.6. Certificado de Vistoria  Anual (Habite-se), emitida pelos corpo de bombeiros militar.  

10.3.7.  O documento referido do subitem 10.3.4  e 10.3.6 será exigida na habilitação apenas para o item 3 da proposta de 

preços.   

10.3.8. O (a) PREGOEIRO (a) poderá solicitar a qualquer momento outros documentos que comprovem o atestado de 

capacidade técnica podendo ser nota fiscal ou contratos firmados com a administração pública ou privada.  

10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

10.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício financeiro, apresentado na forma da Lei, 

assinado e carimbado pelo contador.  

10.4.2. O balanço patrimonial e financeiro deverá ser registrado na Junta Comercial, e vir acompanhado da Certidão de 

Regularidade do Contador - CRC, que o assinou à época, ou, em caso de não mais possui-la, deverá ser apresentada nova 

Certidão de regularidade do Contador, cujo prazo de validade esteja compatível com a data de abertura desta licitação. 

10.4.3. Não será aceito Certidão de Regularidade do Contador - CRC emitida após a data de assinatura do balanço Patri-

monial, com validade expirada na data de abertura da presente licitação de que trata o segundo caso citado no subitem 

10.4.2.  

10.4.4. Demonstração de índice de liquidez que deverá ser igual ou superior a 1 (um), calculado e demonstrado pela fórmu-

la: ILC=AC/PC, onde: ILC: Índice de Liquidez Corrente; AC: Ativo Circulante; PC: Passivo Circulante 

10.4.5.  A partir dos dados de balanço, deverão ser apresentados os seguintes índices: 

ILC= Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00; 

ILG= Índice de liquidez geral, com valor igual ou superior a 1,00; 

IGE = Índice Grau de endividamento, com valor igual ou menor a 1,00; 

ONDE: 

ILG= Ativo Circulante + Ativo Não Circulante ≥ 1,00 

     Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 ILC= Ativo Circulante ≥ 1,00 

        Passivo Circulante 

 IGE= Passivo Circulante + Passivo Não Circulante ≤ 1,00 

                                    Ativo Total 

10.4.6. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresen-
tados: 
10.4.7. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima – S/A): Balanços publicados em Diário Oficial ou publi-
cados em jornal de grande circulação ou por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante. 
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10.4.8. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de 

Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 

órgão equivalente ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

10.4.9. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

10.4.10. As empresas obrigadas a utilizar a ECD (Escrituração Contábil Digital), nos termos do Art. 2º do Decreto nº 6.022, 

de 2007, em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2016, deverão  apresentar  documentação 

que comprove tal situação (documento contábil de enquadramento).                                     

10.4.11. De acordo com os arts 970 e 1.179, § 2º, do Código Civil (Lei nº 10.406/2002) o pequeno empresário não é 

obrigado à manutenção do livro diário e nem a elaboração do Balanço Patrimonial. 

10.4.12. Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da empresa, até no má-

ximo de 90 (noventa) dias anteriores à data da presente Licitação.  

10.5. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:                                                        

10.5.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

10.5.2. Inscrição Estadual (FIC);                               

10.5.3. Certidão negativa de débitos Estaduais (Tributária e não Tributária);  

10.5.4 Certidão de Débitos Negativos Municipais, do domicilio ou sede do licitante; 

10.5.5. Certidão de regularidade para com a fazenda Federal e União (certidão de tributos federais e dívida ativa da união) 

com abrangência de todos os créditos tributários federais administrados pela RFB E PGFN; 

10.5.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular 

no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

10.5.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;  

10.6.  OUTROS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS:  

10.6.1. Alvará de funcionamento do domicílio ou sede do licitante e pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;                                

10.6.2. Declaração de que contratada assume inteira responsabilidade por danos ou prejuízos pessoais ou materiais que 

causar a PMM, a terceiros, por si, representantes ou sucessores.  

10.6.3. Declaração de que NÃO possui em seu quadro de pessoal empregado (s) menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal e inciso V, art. 27, 

da Lei 8666/1993, com redação determinada pela Lei nº 9.854/1999. 

10.6.4. Declaração de que NÃO possui parentes até o 3º terceiro grau lotado na Prefeitura Municipal de Marituba/PA e de 

que, em seu quadro de pessoal e sócio, não possui servidor público do Poder Executivo e/ou Legislativo Municipal 

exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º, da Lei 

8666/93). 

10.6.5. Declaração de Inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º, art. 32, da Lei nº 

8.666/93. 
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10.6.6. Declaração de empregabilidade de pessoas com necessidades especiais: 

10.6.6.1.  (   ) Que possui em seu quadro de empregados um percentual mínimo de 5% de pessoas portadoras de 

necessidades especiais, de acordo com o disposto no art. 28, § 6º, da Constituição do Estado do Pará (EC nº 

0042/2008, publicada em 11/06/2008). 

10.6.6.2. (   )Que não possui em seu quadro de empregados um percentual mínimo de 5% de pessoas portado-

ras de necessidades especiais, pois a empresa possui menos de 20 empregados, de acordo com o disposto no 

art. 28, § 6º, da Constituição do Estado do Pará (EC nº 0042/2008, publicada em 11/06/2008). 

10.6.7. Declaração de que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Públi-

ca Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, tendo assim condições para participação no presente certame. 

10.7. Os modelos das declarações acima estão no anexo VI deste edital .   

11. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos referentes à Habilitação deverão ser apresentados em cópias simples, mas desde que  apresentadas 

junto com os originais para serem autenticadas por membro da equipe de apoio do Pregão no momento da abertura do 

envelope de Habilitação, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas. Exceto, as certidões emitidas 

via internet deverão ser originais, ou quando estes forem publicados em diário oficial. Cópias autenticadas por tabelião de 

notas não serão válidas como originais para serem autenticadas na hora do certame, ou antes, por qualquer servidor, obe-

decendo ao art. 32, da Lei 8.666/1993. 

11.2. Os documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente. Os documentos que 

não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data não excedente a 90 (noventa) dias de antecedência da 

data prevista para apresentação das propostas. Exceto os atestados de capacidade técnica que não tem validade.    

11.3. Os envelopes com documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas vencedoras serão devolvidos no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, a partir do encerramento da sessão de licitação ou do resultado da interposição de recurso 

quando houver.                                                                  

11.4. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ, 

devendo ser observado o seguinte: 

11.4.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome, com o respectivo número do CNPJ; 

11.4.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em seu nome, com o respectivo número do CNPJ, 

exceto aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz; 

11.4.3. Se a licitante for a matriz e o fornecedor do bem ou prestadora dos serviços for a filial, os documentos deverão ser 

apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente. 

11.5. NÃO SERÃO ACEITOS PROTOCOLOS DE ENTREGA OU SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTO EM SUBSTITUIÇÃO 

AOS DOCUMENTOS REQUERIDOS NO PRESENTE EDITAL E SEUS ANEXOS.  

12. DA SESSÃO DO PREGÃO 

12.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços, Documentos de Habilitação, 

será pública e dirigida pelo (a) PREGOEIRO (a), na data, horário e local e nos termos determinados neste Edital.             

12.2. Os envelopes deverão ser entregues, com o documento de credenciamento (conforme Item 07 do Edital).                                               

12.3. Declarada a abertura da sessão pelo (a) PREGOEIRO (a), não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se 

início ao credenciamento e recebimento dos envelopes de Proposta de Preços (envelope nº 01) e Habilitação (envelope nº 
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02), juntamente com declaração dos interessados ou de seus representantes, dando ciência de que cumprem plenamente 

os requisitos de habilitação, em conformidade com o art. 4°, inciso VII, da Lei nº 10.520, devendo os envelopes ser 

entregues lacrados ao pregoeiro e sua equipe de apoio.  

12.4. Serão abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, cujos preços serão lidos, conferidos e rubricados 

pelo PREGOEIRO e pelos participantes que o desejarem. 

12.5. O PREGOEIRO verificará as propostas de preços recebidas, antes da abertura da fase de lances, desclassificando, 

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, que forem omissas 

ou apresentarem irregularidades insanáveis, capazes de dificultar seu julgamento, e, ainda, proposta que apresente valores 

unitários simbólicos, ou irrisórios, de valor zero, excessivos ou manifestamente inexequíveis. 

12.6. Pelo § 3º, do art. 43, da Lei 8666/93, é facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

12.7. Quando o licitante se ausentar antes do termino da ata e da sessão, entregará ao PREGOEIRO uma declaração de 

desistência, informando estar ciente de qualquer fato superveniente. 

12.8. Caso o envelope de documentação da segunda colocada não tenha sido aberto na sessão, será convocada a (s) 

licitantes (s) para analisar a documentação. 

13. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

13.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM. 

13.2. Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços: 

13.2.1. O PREGOEIRO e sua equipe de apoio classificarão para a fase de lances verbais o licitante autor da proposta de 

menor preço do item em questão, e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 

10% (dez por cento), relativamente à de menor preço poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação 

do vencedor, conforme disposto no inciso VIII, do art. 4º, da Lei nº 10.520/2002.                                                                   

13.3. Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem 

13.2.1: 

13.3.1. O PREGOEIRO classificará as melhores propostas até o máximo de 03 (três), para que seus proponentes 

participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas suas propostas escritas, conforme 

disposto no inciso IX, do art. 4º, da Lei nº 10.520/2002.                                                                                                                                 

13.4. O empate entre dois ou mais licitante somente ocorrerá quando houver igualdade de preços entre as propostas escri-

tas e quando não houver lances para definir o desempate. Neste caso o desempate ocorrerá por meio de sorteio a ser 

realizado durante a sessão do presente Pregão.    

13.5. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, exclusivamente pelo tipo de licitação, O PRE-

GOEIRO (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

13.6. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e seus Anexos, será declarado pelo PREGOEIRO (a) o 

licitante vencedor.  

13.7. Sendo aceitável a proposta de menor preço por item será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação 

do licitante.                 

13.8. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável ou o seu autor não atender aos requisitos de habilita-

ção:  
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13.8.1. O (a) PREGOEIRO (a) examinará a oferta subsequente, na ordem de classificação, até a apuração do lici-

tante que atenda a todas as exigências do Edital, inclusive quanto à documentação de habilitação, o qual será de-

clarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto.                                                                       

13.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabeleci-

das neste Edital.              

13.10. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, o final, deve-

rá ser assinada pelo PREGOEIRO, e licitantes presentes.                                            

13.11. Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta, 

que não venham causar prejuízo para a Administração e nem aquelas que possam lesar os direitos dos demais licitantes.            

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

14.1. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de regularização fiscal. 

14.2. No final da sessão, depois de declarado o vencedor do PREGÃO, qualquer licitante credenciado poderá manifestar 

imediata e motivadamente a intenção de recorrer, devendo desde logo expor suas razões em ata; quando lhe será concedi-

do o prazo de 03 (três) dias  para juntar memorial e razões do recurso por escrito, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.                                                                        

14.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.                                              

14.4. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, será reduzida a termo em ata.         

14.5. O recurso deverá ser dirigido à autoridade que proferiu a decisão, no prazo de 03 dias a contar da intimação do ato ou 

da lavratura da ata, devendo ser protocolado nos dias de efetivo expediente na Secretaria Municipal de Assistência e De-

senvolvimento Social de Marituba, no horário de 08h00min às 14h00min, sito à rua Antônio Bezerra Falcão, nº 518, Centro, 

Marituba/PA, CEP 67200-000, concedido o mesmo prazo para os demais licitantes que poderão impugná-lo; (art. 109, da 

Lei 8666/93).  

14.6. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará 

o objeto ao(s)  licitante (s) vencedor (es).  

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS                                                        

15.1. As despesas para aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Ficha nº: 1074 

Unidade: 020505 – Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS 

Funcional: 08. 244.0003.2123.0000 – Manutenção dos Programas do piso de alta complexidade 

Cat. Econ.: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

Código de Aplicação: 510 000  

Fonte de Recurso: 0 1 30 – Transferência de recursos do FNAS 

Ficha nº 1058 

Unidade: 020505 – Fundo Municipal de Assistência Social –FMAS 

Funcional:  08.244.0003.2120.0000 – Manutenção do Conselho Tutelar 

Cat. Econ.: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

Código de Aplicação: 510 000 
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Fonte Recurso: 0 1 19 – Part. Rec. da união ( FPM, ITR, ICMS desn) 

Ficha nº 1050 

Unidade: 020505 – Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS 

Funcional: 08.244.0003.2119.0000 – Manutenção dos programas do piso de media complexidade 

Cat. Econ.: 3.3.90.30.00 – Material de consumo 

Código de Aplicação: 510 000 

 Fonte Recurso: 0 1 19 – Part. Rec. da União ( FPM, ITR, ICMS desn) 

 Ficha nº: 981 

Unidade: 020505 – Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS 

Funcional: 08.244.0003.2110.0000 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Assistência Social 

Cat. Econ.: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

Código de Aplicação: 510 000  

Fonte Recurso: 0 1 19 Part. Rec. da União ( FPM, ITR, ICMS desn) 

Ficha nº 1042 

Unidade: 020505 – Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS 

Funcional: 08.244. 0003.2118.0000 -  Manutenção do Piso básico fixo – PBF 

Cat. Econ.: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Código de Aplicação: 510 000  

Fonte Recurso: 0 1 19 Part. Rec. da União ( FPM, ITR, ICMS desn) 

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

16.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo (a) PREGOEIRO (a) sempre que não houver recur-

so. 

16.2. A homologação da licitação é de responsabilidade do Ordenador de Despesas da Secretária Municipal de Assistência 

e Desenvolvimento Social e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto às proponentes vencedoras pelo (a) 

PREGOEIRO (a). 

16.3. Quando houver recurso e o (a) PREGOEIRO (a) mantiver sua decisão, deverá ser submetido ao Ordenador de Des-

pesas da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Marituba/PA para decidir acerca dos atos do 

PREGOEIRO, opinando pela adjudicação e homologação ou acolhimento do recurso. 

17. DA PROPOSTA CONSOLIDADA 

A proposta vencedora só será adjudicada/homologada, quando esta apresentar ao PREGOEIRO a proposta consolidada, 

no prazo de 02 (dois) dias úteis. Caso não cumpra esse período estará automaticamente desclassificada, sendo convocada 

a empresa com oferta subsequente. 

18. DA FORMALIZAÇÃO   E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

18.1. Para a contratação em tela será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas as 

condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de licitação, Termo de 

Referência e Proposta de Preços da empresa considerada vencedora. 

18.2. A Administração da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL-SEMADS 

convocará oficialmente o licitante vencedor, durante a validade da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados da data da convocação, assinar o contrato, sob pena de decair o direito à contratação.  
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18.3. O prazo previsto no subitem 18.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu 

transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo ordenador de despesas. 

18.4. A adjudicatária deverá também assinar o contrato de forma digital, por imposição da Resolução nº 11.535/TCM-PA de 

01/07/2014, não sendo isento da assinatura física.  

18.5. Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação 

exigidas na licitação. 

18.6. Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar o Contrato e não apresentar 

justificativa a Administração implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, 

da Lei nº 8.666/ 1993, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação. 

18.7. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do Contrato a ser 

firmado, independentemente de transcrição. 

18.8. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com início na data de  ................(..........) e encerramento 

em .............(..........), nos termos do artigo 57, da Lei nº 8.666/93, com validade e eficácia legal após a publicação do seu 

extrato na imprensa oficial e no portal dos jurisdicionados. 

18.9. O contrato a ser firmado, na forma da minuta anexa a este Edital – Anexo VII.  

19. DA FISCAIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

19.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, a execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Servidor MA-

RINALDO FERREIRA DA SILVA – MATRICULA N.º 122910-9, pertencente ao quadro funcional desta Secretaria e devida-

mente designado para tal fim. 

19.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante tercei-

ros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,  

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e propostos, de conformidade com o art. 70 da 

Lei nº 8.666/93.  

19.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinado o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente  

para a providências cabíveis.  

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

Sem prejuízo do respeito aos dispositivos legais que fundamentam os certames licitatórios, as obrigações inerentes à Con-

tratada encontra-se previstas no Termo de Referencia- Anexo I, e na Minuta de Contrato – Anexo VII, parte integrante 

deste Edital. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 Além das normas presente no diploma legal referente à matéria de licitações e contratos, as demais obrigações da contra-

tante encontram-se previstas no Termo de Referencia – Anexo I, e na Minuta de Contrato – Anexo VII, parte integrante 

deste Edital. 

22. DAS CONDIÇÕES  DE PAGAMENTO 
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22.1. O pagamento será efetuado em até a 30 (trinta) dias, contados da data de fornecimento do objeto, mediante a apre-

sentação da nota fiscal devidamente certificada pelo servidor competente; 

22.2. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no 

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo notas fiscais/faturas com outros 

CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz; 

22.3. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra qualquer banco indicado na 

proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número da conta corrente em que deverá ser 

efetivado o crédito. 

22.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação ou, ainda, circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até a resolução da causa ensejadora do impedimento; 

22.5. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada s 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou por fraudar a execução deste, a Administração poderá, desde que 

garantida a defesa prévia, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções: 

I - advertência escrita - comunicação formal quanto à conduta do CONTRATADO sobre o descumprimento do contrato e 

outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção; 

II – multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor dos itens solicitados e não 

entregues; 

b) 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento das demais obrigações contratu-

ais ou norma da legislação pertinente; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens solicitados e não fornecidos, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 

dias, ou fornecimento do objeto com vícios ou defeitos ocultos ou fora das especificações contratadas; 

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal 

por prazo não superior a 02 (dois anos) nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos 

resultantes de sua ação ou omissão. 

24. DAS PENALIDADES 

Os licitantes, participantes deste certame, quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 

de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distritos Federal ou Municípios, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.  

25. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 
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25.1. A autoridade competente para homologar este certame poderá revogar a licitação em face de razões de Interesse 

Público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, deven-

do anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.  

25.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato.  

25.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o 

direito do fornecedor de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato e das 

condições deste Edital.  

25.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

26. DA INEXECUÇÃO E DOS CASOS DE RESCISÃO 

26.1. A inexecução total ou parcial no Contrato enseja sua rescisão, com as consequências contratuais, inclusive o reco-

nhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 

26.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

26.3. De acordo com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93, a rescisão do Contrato poderá ser: 

I - por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da ci-

tada Lei; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, desde que haja conveniência 

para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação. 

PARÁGRAFO ÚNICO: No caso da rescisão unilateral, o CONTRATANTE não indenizará o CONTRATADO, salvo pelos 

serviços executado e aceitos pela CONTRATANTE.  

27. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida dentro dos limites previstos no § 1°, do art. 65, da 

Lei 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2°, II, do mesmo artigo. 

28. DA MANUTENÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS 

28.1. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devida-

mente comprovadas, da ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93 ou de 

redução dos preços praticados no mercado.  

28.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93, a 

Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o Contrato e iniciar outro processo licitatório;   

28.3. O pedido que vise à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados no âmbito da Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Marituba-SEMADS, será apurado em processo apartado, devendo 

ser observado o que determina a alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93.  

29.  DO PRAZO, LOCAL, CONDIÇOES DE FORNECIMENTO  

As condições de entrega e recebimento do objeto desta licitação se darão no local, prazo e condições estabelecidas no  

Termo de Referencia -ANEXO I, e Minuta do Contrato – ANEXO VII, parte integrante deste Edital.    

30. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 Não será admitida  a subcontratação do objeto licitatório.  
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31. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

31.1. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 

qualquer fase da licitação.      

31.2. Das reuniões de abertura e julgamento das Propostas e Habilitação, será lavrada ata circunstanciada, assinada pelo 

PREGOEIRO e sua equipe de apoio e licitantes presentes.                                                         

31.3. No interesse da administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:            

a) Adiada a data da abertura desta licitação;                                 

b) Alteradas as condições do edital, com fixação do novo prazo para sua realização.                                                                   

31.4. A participação neste Pregão implicará aceitação integral e irretratável das normas do edital, bem como na observância 

dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso.                

31.5. A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao Patrimônio da Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Marituba/PA, reparando às suas custas os mesmos, durante a exe-

cução do contrato, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte desta.    

31.6. Caso a data prevista para realização deste certame seja declarada feriado ou ponto facultativo, e não havendo retifi-

cação de convocação, será realizada, AUTOMATICAMENTE, no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora 

previstos. 

31.7. Fica eleito o Foro do Município de Marituba/PA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja para dirimir quaisquer dúvidas relativas a este Edital, ou questões judiciais do futuro contrato.  

32.  DOS ANEXOS  

32.1. São partes integrantes deste Edital independente da transcrição  os seguintes anexos:  

ANEXO I -   TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO III-  DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENDE PROPOSTA                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPREM OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.  

ANEXO V -  DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME, EPP e MEI;  

 ANEXO VI – MODELO DAS DEMAIS DECLARAÇÕES (ENVELOPE  DE HABILITAÇÃO)  

ANEXO VII –  MINUTA DO CONTRATO. .                             

33. DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo PREGOEIRO, observados os preceitos de direito público e as 

disposições das leis que regem a matéria.    

 

Marituba/PA, 17 de janeiro de 2018.  

 

MICHELE BEGOT OLIVEIRA BÍSCARO 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social  

Decreto nº 002/2017. 

 

 

DAVID DE OLIVEIRA CORDEIRO 

Pregoeiro 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO  

Contratação de Pessoa Jurídica para o fornecimento parcelado de água mine-

ral potável e gás liquefeito de petróleo- GLP, para atender às demandas da Secreta-

ria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social  de Marituba/PA.  

 

 2. JUSTIFICATIVA 

Em justificativa, informamos que o objeto desta contratação visa garantir o 

fornecimento de água mineral, gás de cozinha  em nossos espaços. Outrossim co-

municamos que atendemos famílias em situação de vulnerabilidade social, decorren-

tes da pobreza, privação (ausência de renda, acesso precário ou nulo aos serviços 

públicos) ou fragilização de vínculos afetivos, discriminações, além de famílias em 

situação de risco pessoal e social por ocorrência de abandono, maus tratos físicos 

e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de me-

didas socioeducativas, situação de rua, situação trabalho infantil, entre outros. 

Os espaços realizam atendimento socioassistênciais e oferecem atividades 

em grupos nos Serviços de convivência e Fortalecimento de vínculos no PAEFI. 

Nestes serviços, permanecemos com os usuários em intervalos de tempos específi-

cos e planejado de acordo as temáticas preconizadas pela Política de Assistência 

Social, sendo estes intervalos de tempo, majoritariamente, superiores a uma hora de 

atividades, o que demanda o consumo de água e fornecimento de lanches. Ainda 

dispomos de atividades e ações que ocorrem em espaços externos e nos bairros 

que compreendem a territorialidade de cada equipamento. Tudo que consumimos 

demanda uma grande quantidade de água em seu processo produtivo. O acesso a 

alimentos em grande quantidade e qualidades suficientes, respeitando a particulari-

dade de cada grupo, deve ser suficientes e não podem comprometer a realização de 

outras atividades e direitos essenciais a saúde pública, ao meio ambiente a cultura a 

educação e o lazer. Seguimos ainda o que é preconizado pelo SUAS na pasta da 

Segurança Alimentar e Nutricional, tendo como principio que a alimentação adequa-
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da é um direito humano fundamental que deve estar acima de qualquer realidade 

econômica e social.  

O SUAS que é um Sistema constituído pelo conjunto de serviços, programas, 

projetos e benefícios no âmbito da assistência social, prestados diretamente por ór-

gão e instituições públicas federais, estaduais e municipais da administração direta 

ou indireta, e, faz parte da nova politica nacional de assistência social, e dentro dele 

são realizados os seguintes serviços:  

I - Serviços de Proteção Social Básica: 

a) Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF; 

b) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; 

c) Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com deficiência e 

idosas. 

II - Serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade: 

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAE-

FI; 

b) Serviço Especializado em Abordagem Social; 

c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioe-

ducativa de Liberdade Assistida - LA, e de Prestação de Serviços à Comunidade - 

PSC; 

d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos(as) e 

suas Famílias; 

e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua. 

III - Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade: 

a) Serviço de Acolhimento Institucional, nas seguintes modalidades: 

- abrigo institucional; 

- Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências. 

 
 Destarte, a água mineral é um item essencial dentro de nossos espaços, con-

siderando que é extremamente importante para o funcionamento e manutenção do 

corpo humano. E haja vista que além do consumo do item pelos nossos beneficiá-

rios, cidadãos que utilizam os serviços prestados por esta SEMADS,  serão também 

para os servidores que possuem uma jornada de trabalho de 8:00h diárias de se-
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gunda a sexta- feira, em que, evitaremos doenças causadas pela baixa ingestão de 

água, por exemplo, cálculos na bexiga, desidratação que provocam dores de cabe-

ça,  concentração baixa, constipação, e infecções nos rins.  

 Quanto à aquisição de gás, informamos que serão utilizados para o preparo 

de alimentos que serão servidos aos beneficiários abrangentes dos programas, e 

projetos da política pública de assistência social, promovidos pelos CREAS, CRAS, 

Cadastro Único, SIC, e SAN.  

Ademais, informamos também que a água será consumida, e o gás servirá 

para o preparo de lanches e comidas em eventos e projetos realizados em cada 

ano-calendário pelas unidades socioassistencais desta SEMADS , em conformidade 

com o cronograma  a seguir:  

MÊS EVENTO 
Quantidade estimada de 

Pessoas 

Quantidade de Água 

a ser utilizada 

Janeiro Colônia de Férias 800 pessoas 1600 

Fevereiro 
Baile de Carnaval da 

SEEL 
100 200 

 
Baile de Carnaval dos 

Espaços 
600 1200 

Março 
Dia Internacional da 

Mulher 
200 400 

Abril Pascoa 600 1200 

Maio 
Semana da Família 

200 400 

 

Campanha de Erradi-

cação do Trabalho 

Infantil 

 

200 

 

400 

 

Combate ao abuso e 

exploração sexual de 

crianças e adolescen-

te 

 

 

 

 

70 

 

 

 

 

840 

Junho Festa Junina 1000 2.000 

Julho Colônia de Férias 800 1.600 

Agosto 

Conferencia Municipal 

de Assistência Social 

 

 

200 

 

 

600 

 Ações do PETI 40 360 

Setembro Semana do Idoso 200 400 

 
Semana do Juventu-

de 
200 400 
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Outubro Círio   

 Dia das Crianças 1000 2.000 

Novembro 

Campanha 16  dias 

de  ativismo de com-

bate a violência con-

tra a mulher 

200 600 

Dezembro 
Encerramento Natal 

dos Espaços 
1.000 2.000 

 Natal dos Sonhos 10.000 20.000 

TOTAL 36.200 

 
  As distribuições dos itens encontram-se discriminadas no anexo I do memorando, 
anexado à este termo.  
 
3. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO  

O objeto a ser contratado enquadra-se na classificação de bem comum, ou 

seja,  cujos padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos, nos 

termos do parágrafo único, do artigo 1º da Lei 10.520/02.  

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES  

As propostas de preços deverão atender às especificações e quantidades 

contidas no Anexo I deste Termo de Referência.  

5. DO PRAZO, LOCAL, CONDIÇOES DE ENTREGA. 

5.1.  O prazo para entrega dos bens será de 02 (dois) dias contados a partir da 

emissão da Ordem de Fornecimento emitida pela Diretoria Administrativa e Financei-

ra, após, serão feitas entregas em remessas parceladas, conforme necessidade da 

Administração.  

5.2. Os bens serão, obrigatoriamente, entregues no local mencionado no item 5.3, 

em dias úteis e em horário de 8:00h às 14:00h, sendo o frete, carga e descarga de 

responsabilidade  da contratada até o local indicado.  

5.3.  Os bens deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Assistência 

e Desenvolvimento Social, com endereço na Rua Antônio Bezerra Falcão, nº 518, 

Centro, Marituba/PA, ou nas Unidades Socioassistenciais, consoante indicação es-

tabelecida na ordem de fornecimento. 

5.4. Em hipótese alguma serão aceitos itens em desacordo com o exigido nas nor-

mas legais pertinente à matéria, bem como às condições aqui pactuadas, ficando a 

cargo do fiscal do contrato o controle de qualidade do objeto fornecido. 
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5.5. Qualquer eventualidade que prejudique o fornecimento,  deverá ser devidamen-

te justificada em documento oficial, enviado com antecedência mínima de 24 (vinte e 

quatro) horas, após a Ordem de Fornecimento, e aceito pela Secretaria Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento Social. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. Efetuar o empenho da despesa, garantindo o pagamento das obrigações assu-

midas; 

6.2. Efetuar o pagamento das conforme estabelecido na clausula de n.º 9; 

6.3. Comunicar a empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos produtos 

fornecidos, para substituição; 

6.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, bem como 

atestar na nota fiscal/fatura efetiva entrega do objeto contratado e o seu aceite; 

6.5. Rejeitar, no todo ou em parte os produtos entregues em desacordo com as es-

pecificações contidas neste Termo de Referência. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. Efetuar o fornecimento do objeto em perfeitas condições de uso, em estrita ob-

servância às especificações deste Termo de Referência e da proposta, acompanha-

do da respectiva nota fiscal; 

7.2. Executar diretamente o fornecimento, sem transferência de responsabilidade ou 

subcontratação; 

7.3. Cumprir o prazo de entrega e responsabilizar-se pelos vícios e danos decorren-

tes do produto de acordo com os artigos 12, 13, 17 e 27 o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.4. Informar nome, número de telefone e e-mail do responsável, a fim de atender as 

solicitações da prefeitura, bem como para atendimento a assistência técnica durante 

a garantia; 

7.5. Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especial-

mente os referentes a taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas; 

7.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, du-

rante a execução do contrato. 

Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades atualizadas 
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no contrato, na forma do art. 65, parágrafos 1º e 2º da Lei nº 8.666/93 e suas altera-

ções posteriores. 

7.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado 

pelo órgão contratante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na pro-

posta. 

8. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO  

8.1. Para a contratação em tela será formalizado Contrato Administrativo, 

estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, obrigações e 

responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de licitação, 

Termo de Referência e Proposta de Preços da empresa considerada vencedora. 

8.2. A Administração da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL-SEMADS convocará oficialmente o licitante 

vencedor, durante a validade da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da convocação, assinar o contrato, sob pena de decair 

o direito à contratação.  

8.3. O prazo previsto no subitem 8.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, 

desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo ordenador de despesas. 

8.4. A adjudicatária deverá também assinar o contrato de forma digital, por 

imposição da Resolução nº 11.535/TCM-PA de 01/07/2014, não sendo isento da 

assinatura física.  

8.5. Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter 

as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação. 

8.6. Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a 

assinar o Contrato e não apresentar justificativa a Administração implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, 

da Lei nº 8.666/ 1993, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

8.7. O Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte 

integrante do Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição. 

8.8. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com início na data de 

................(..........) e encerramento em .............(..........), nos termos do artigo 57, da 
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Lei nº 8.666/93, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na 

imprensa oficial e no portal dos jurisdicionados. 

9.  DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  

9.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, a execução do contrato será acompa-

nhada e fiscalizada pelo Servidor MARINALDO FERREIRA DA SILVA – MATRICU-

LA N.º 122910-9, pertencente ao quadro funcional desta Secretaria e devidamente 

designado para tal fim.  

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,  

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e propos-

tos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.  

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrên-

cias relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinado o que for necessá-

rio à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os aponta-

mentos à autoridade competente  para a providências cabíveis.  

10.  DA SUBCONTRATAÇÃO  

       Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

11. DA GARANTIA 

Todos os itens a serem adquiridos deverão possuir controle e garantia de qualidade, 

de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais vigentes 

em relação à matéria. 

12.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado em até a 30 (trinta) dias, contados da data de en-

trega do objeto, mediante a apresentação da nota fiscal devidamente certificada pelo 

servidor competente; 

12.2.  A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatori-

amente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habili-

tação e das propostas, não se admitindo notas fiscais/faturas com outros CNPJ, 

mesmo aqueles de filiais ou da matriz; 
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12.3. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem ban-

cária, contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicita-

do o nome, número da agência e o número da conta corrente em que deverá ser 

efetivado o crédito. 

12.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o paga-

mento ficará sobrestado até a resolução da causa ensejadora do impedimento; 

12.4.  Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não 

estiver em dias com suas regularidades fiscal e trabalhista. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou por fraudar a execução deste, a 

Administração poderá, desde que garantida a defesa prévia, aplicar ao CONTRA-

TADO as seguintes sanções: 

I - advertência escrita - comunicação formal quanto à conduta do CONTRATADO 

sobre o descumprimento do contrato e outras obrigações assumidas, e a determina-

ção da adoção das necessárias medidas de correção; 

II – multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o va-

lor dos itens solicitados e não entregues; 

b) 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento 

das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens solicitados e não fornecidos, no 

caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou fornecimento do objeto com vícios ou 

defeitos ocultos ou fora das especificações contratadas; 

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Pública Municipal por prazo não superior a 02 (dois anos) nos 

termos do inciso III do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públi-

ca, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja pro-

movida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a pe-

nalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administra-

ção Pública Municipal pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão. 
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14. DOS CASOS DE RESCISÃO 

14.1. A inexecução total ou parcial no Contrato enseja sua rescisão, com as conse-

quências contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, con-

forme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 

14.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.3. De acordo com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93, a rescisão do Contrato poderá 

ser: 

I - por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos in-

cisos I a XII e XVII do artigo 78 da citada Lei; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo res-

pectivo, desde que haja conveniência para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação. 

PARÁGRAFO ÚNICO: No caso da rescisão unilateral, o CONTRATANTE não inde-

nizará o CONTRATADO, salvo pelos serviços executado e aceitos pela CONTRA-

TANTE. 

15. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida dentro 

dos limites previstos no § 1°, do art. 65, da Lei 8.666/93, podendo a supressão ex-

ceder tal limite, nos termos do § 2°, II, do mesmo artigo. 

16. DA MANUTENÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CON-

TRATOS 

16.1. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajus-

táveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, da ocorrência de situa-

ção prevista na alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93 ou de redução 

dos preços praticados no mercado.  

16.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso 

II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá 

optar por cancelar o Contrato e iniciar outro processo licitatório;  

16.3. O pedido que vise à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos con-

tratos firmados no âmbito da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimen-
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to Social de Marituba-SEMADS, será apurado em processo apartado, devendo ser 

observado o que determina a alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93.  

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. A Administração poderá revogar a licitação ou rescindir o contrato, por motivo 

de interesse público e deverá realizar a anulação da licitação quando houver ilegali-

dade, sendo de ofício ou mediante provocação de terceiro; 

17.2. A contratada responderá de maneira absoluta e inescusável pelo fornecimento 

do objeto, assumindo inteira, total e exclusiva responsabilidade pelos produtos con-

tratados; 

17.3. Os casos omissos no Termo de Referência, deverão ser supridos pela Lei nº. 

8.666/1993 e suas alterações, bem como as dúvidas suscitadas deverão ser escla-

recidas pela Diretoria Administrativa e Financeira da Secretaria Municipal de Assis-

tência e Desenvolvimento Social de Marituba/PA, no endereço constante neste Ter-

mo de Referência. 

17.4. Fica estabelecido o Foro da Comarca de Marituba, Estado do Pará, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas das avenças. 

 

Marituba-PA, 16 de outubro de 2017.  
 

Estevão Sousa da Cruz 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA/SEMADS 

PORTARIA Nº 001/2017.  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

APROVAÇÃO 

_____________________________________________________ 

Michele Begot Oliveira Bíscaro 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Marituba/PA 

Decreto nº 002/2017-PMM/GAB.  
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ANEXO I 

PLANILHA DESCRITIVA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE  QUANTIDADE 

01 

Água mineral natural, sem gás, 
acondicionada em garrafões 
com capacidade de 20 litros, 
retornáveis, válidos, com prote-
tor na parte superior, com lacre 
de segurança e sem avarias. 
Aplicação: bebedouro térmico de 
coluna. 

UND 4.200 

02 

Água mineral natural, sem gás, 
acondicionada em copinhos com 
capacidade de 200ml, descartá-
veis, com lacre de segurança e 
sem avarias. 

UND 36.200 

03 

Recarga de gás (GLP) 13 kg, 
composição básica de propano e 
butano, aplicação em fogões  
domésticos. 

UND 384 

 

Marituba-PA, 16 de outubro de 2017.  
 
 

Estevão Sousa da Cruz 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA/SEMADS 

PORTARIA Nº 001/2017.  
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  
(papel timbrado da empresa) 

 

Solicitante  Secretaria Municipal de Assistência  e Desenvolvimento Social de Marituba/PA.  

Modalidade Pregão Presencial Nº ________/ 2018-PP-SEMADS-PMM.  

Tipo de Licitação Menor Preço  Critério de Julgamento:  Por item  

Objeto Contratação de pessoa jurídica para o fornecimento parcelado de água mineral potável e gás 

liquefeito de petróleo – GLP, para atender às demandas da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social de Marituba/PA.  

Licitante    

CNPJ  Insc. Estadual nº  

Endereço   

Cep.   Telefone (xx)- ___________ 

Celular (xx) _____________ E-mail  

Conta Corrente  Agência:  Banco:  

PROPOSTA DE PREÇOS  
 Itens com exclusividade para MEI-ME-EPP (Art. 48, inciso I, Lei compl. 147/14).  

Item Especificação  Unid Quant.  V.  Unitário R$ Valor Total Marca 

1 

Água mineral natural, sem gás, acondici-
onada em garrafões com capacidade de 
20 litros, retornáveis, válidos, com prote-
tor na parte superior, com lacre de segu-
rança e sem avarias. Aplicação: bebedou-
ro térmico de coluna. 

UND 4.200 

   

2 

Água mineral natural, sem gás, acondici-
onada em copinhos com capacidade de 
200ml, descartáveis, com lacre de segu-
rança e sem avarias. 

UND 36.200 

   

3 

Recarga de gás (GLP) 13 kg, composição 
básica de propano e butano, aplicação 
em fogões  domésticos. 

UND 384 
   

Valor global da Proposta R$     

Valor Global da proposta: R$  ____(XX colocar valor por extenso XX). 

a) Por esta proposta, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 10.520/2002, 

da Lei nº 8.666/93, e às cláusulas do edital do Pregão Presencial nº ___/2018-PP-SEMADS-PMM. 

b) Propomos a execução do objeto desta licitação, obedecendo às estipulações do correspondente edital e às suas especi-

ficações; 

c) O prazo de validade desta proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias;  
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d) Todos os componentes de despesa de qualquer natureza, custos diretos e indiretos relacionados salários, encargos 

trabalhistas, previdenciárias e sociais, e todos os demais impostos, taxas e outras despesas decorrentes de exigência legal 

ou das condições de gestão do contrato a ser assinado, encontram–se inclusos nos preços ofertados. 

Local, XX de XXXXXX de 2018. 
 
 

Nome do representante legal: _______________________________________ 

RG e CPF: ________________ 

Carimbo do CNPJ
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ANEXO III- MODELO 
(papel timbrado da empresa) 

 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
Edital do Pregão Presencial  n.º ____/2018-PP-SEMADS/PMM.   
 
À _____(Entidade de Licitação)____ 
 
Prezados Senhores, 

 

(Empresa), por intermédio de seu representante legal o (a) sr. (a) XXXXXXXXXXXXX portadora da carteira de 

identidade nº  XXXXXXXXXXXXXXX e do CPF nº XX.XXX.XXX.-XX para fins do Edital do Pregão Presencial nº 

____/201____PP-SEMADS-PMM, DECLARA, sob as penas da lei, em especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro que: 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa ____(nome da empresa / CNPJ), e que 

o conteúdo da referida proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do certame em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa; 

c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante poten-

cial ou de fato, no que diz respeito a participação ou não no presente certame; 

d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente comunicado ou discutido 

com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente informado ou discutido com 

qualquer integrante da Equipe de Apoio, com o PREGOEIRO ou representante ou funcionário da Secretaria Responsável 

pela licitação, antes da abertura oficial das propostas; 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 

para firmá-la. 

Local, XX de __XXXXXXXXX_ de 2018. 
 

_____________________________ 
(representante legal) 

RG e CPF Nº 
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ANEXO IV – Modelo de Declaração Dando Ciência  de Cumpre os Requisitos de Habilitação 

(papel timbrado da licitante) 
 

 
Declaração de Habilitação 

 

  Em atendimento ao previsto no edital de Pregão Presencial n.º ____/2018-PP-SEMADS-PMM, 

DECLARO (A) (MOS), que temo (s) conhecimento e cumpro (imos) plenamente os requisitos de habilitação e atendo 

(emos) a todas as exigências do Edital, tendo assim condições para participação no presente certame. 

   Conforme dispõem o art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

 

Observação: Em caso de ME ou EPP e MEI, deve ser citada nesta declaração.  

 

 
 

(Local), xx de xxx de 2018.  
 

 
___________________________________ 

Assinatura e carimbo 
(representante legal) 
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ANEXO V 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

OU MEI.  
 

Data: 

Edital do Pregão Presencial  n.º ___/2018-PP-SEMADS-PMM.  

À _____(Entidade de Licitação)____ 

 

_____________________(nome da empresa) _______________, inscrita no CNPJ nº 

_________________ por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) _________________ portador (a) da Carteira de 

identidade nº. ___________ e de CPF nº. DECLARA, para fins do disposto do Edital do Pregão Presencial nº. ____ PP-

SEMADS-PMM, sob as sanções administrativas e sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(....) MICROEMPRESA, conforme inciso I, art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006; 

(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

(....) MEI, art. 18-A, § 1o, Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 
 

Local, XX de XXXXXXXXXXXXXX de 2018. 
 
 

_______________________________ 
(assinatura) 

 
 
 
 
  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20128-2008?OpenDocument
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ANEXO VI  

 (papel timbrado da licitante) 
 

Modelos de Demais Declarações (Empregador Pessoa Jurídica) 
 

À Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social  de Marituba/PA.  

 PREGÃO PRESENCIAL N.º ___/2018-PP-SEMADS-PMM, TIPO:  MENOR PREÇO POR ITEM.  

 

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº -----------------------, sediada na Rua --------------------------------------, 

nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município -------------------------, por seu representante legal abaixo 

assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital do Pregão Presencial  de nº______, sob as penas da lei: 

                         

1- Declara de que contratada assume inteira responsabilidade por danos ou prejuízos pessoais ou materiais que 

causar a PMM, a terceiros, por si, representantes ou sucessores.  

2- Declara de que NÃO possui em seu quadro de pessoal empregado (s) menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal e inciso V, art. 27, 

da Lei 8666/1993, com redação determinada pela Lei nº 9.854/1999. 

3-Declara de que NÃO possui parentes até o 3º terceiro grau lotado na Prefeitura Municipal de Marituba/PA e de 

que, em seu quadro de pessoal e sócio, não possui servidor público do Poder Executivo e/ou Legislativo Municipal 

exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º, da Lei 

8666/93). 

4- Declara Inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º, art. 32, da Lei nº 

8.666/93. 

 5- Declaração de empregabilidade de pessoas com necessidades especiais: 

 a)- (   ) Que possui em seu quadro de empregados um percentual mínimo de 5% de pessoas portadoras 

de necessidades especiais, de acordo com o disposto no art. 28, § 6º, da Constituição do Estado do Pará (EC nº 

0042/2008, publicada em 11/06/2008). 

 b)- (   ) Que não possui em seu quadro de empregados um percentual mínimo de 5% de pessoas por-

tadoras de necessidades especiais, pois a empresa possui menos de 20 empregados, de acordo com o disposto 

no art. 28, § 6º, da Constituição do Estado do Pará (EC nº 0042/2008, publicada em 11/06/2008). 

 6- Declara de que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração 

Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, tendo assim condições para participação no presente certame. 

Local, ____/____/____ 

 

Nome e CNPJ da empresa: 
(nome do representante da empresa – RG e CPF) 

 (carimbar)  
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ANEXO VII 

 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO QUE ENTRE SÍ CELEBRAM DE UM LADO, O 

MUNICÍPIO DE MARITUBA ATRAVÉS DA SECRETARIA MU-

NICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E, 

DE OUTRO LADO, A EMPRESA ___, COMO MELHOR ABAIXO 

SE DECLARA. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE MARITUBA, através da SECRETARIA MUNICIPALDE ASSIS-

TÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL/FUNDO MUNICIPAL, CNPJ 08.532.310/0001-69,sediado na Rua 

Bezerra Falcão 518 - Bairro Centro – Marituba Estado do Pará, CEP 67.200-000, denominado CONTRATANTE, 

neste ato representado pela Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, Sra. MICHELE BE-

GOT OLIVEIRA BÍSCARO, brasileira, RG 2954864-SSP/PA e CPF 617.802.782-68, domiciliada e residente na 

Rodovia BR 316, Km 15, Conjunto Residencial Parque Verde, nº 01–E, Parque Verde, CEP 67200-000, Maritu-

ba/PA, e do outro lado, a empresa ___________, CNPJ ___.____.____/____-___, instalada na 

________________ denominada CONTRATADA, representada pelo (a) Sr. (a), RG ______ e CPF ___.___.___-

___, domiciliado  e residente na __________, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PRE-

GÃO PRESENCIAL N° XXXXXXX, de acordo com a Homologação, publicada no __________ do dia 

____________________resolvem celebrar o presente contrato, em conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e suas alterações, Lei nº10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de pessoa jurídica para o fornecimento parcelado de 

água mineral potável e gás liquefeito de petróleo – GLP, para atender às demandas da Secretaria Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento Social de Marituba/PA.   

1.2. O objeto contratado encontra-se definidos na tabela abaixo, e nele estão inclusos todas as espécies de 

tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão-de-obra e quaisquer despesas 

inerentes, nos seguintes termos: 

Item Especificação  Unid Quant.  V.  Unitário R$ Valor Total Marca 

xx xxxxxxxxxxxxx xxx xxxx xxxxx xxx xxxx 

Valor global da Proposta R$     

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. Este Contrato encontra-se subordinado à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e, em 

casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado; 
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2.2. Fazem parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o instrumento convocatório que o 

precedeu, seus anexos, e a proposta da contratada, constantes do processo licitatório, na modalidade Pregão 

Presencial  N.º ___/2018-PP-SEMADS-PMM.   

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, LOCAL, CONDIÇOES DE ENTREGA: 

3.1.  O prazo para entrega dos bens será de 02 (dois) dias contados a partir da emissão da Ordem de Forneci-

mento emitida pela Diretoria Administrativa e Financeira, após, serão feitas entregas em remessas parceladas, 

conforme necessidade da Administração.  

3.2. Os bens serão, obrigatoriamente, entregues no local mencionado no item 5.3, em dias úteis e em horário de 

8:00h às 14:00h, sendo o frete, carga e descarga de responsabilidade  da contratada até o local indicado.  

3.3.  Os bens deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, 

com endereço na Rua Antônio Bezerra Falcão, nº 518, Centro, Marituba/PA, ou nas Unidades Socioassisten-

ciais, consoante indicação estabelecida na ordem de fornecimento. 

3.4. Em hipótese alguma serão aceitos itens em desacordo com o exigido nas nor-mas legais pertinente à maté-

ria, bem como às condições aqui pactuadas, ficando a cargo do fiscal do contrato o controle de qualidade do 

objeto fornecido. 

3.5. Qualquer eventualidade que prejudique o fornecimento,  deverá ser devidamente justificada em documento 

oficial, enviado com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, após a Ordem de Fornecimento, e aceito 

pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

4.1. Das obrigações da Contratada: 

4.1. Efetuar o fornecimento do objeto em perfeitas condições de uso, em estrita observância às especi-

ficações deste Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

4.2. Executar diretamente o fornecimento, sem transferência de responsabilidade ou subcontratação; 

4.3. Cumprir o prazo de fornecimento e responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto 

de acordo com os artigos 12, 13, 17 e 27 o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

4.4. Informar nome, número de telefone e e-mail do responsável, a fim de atender as solicitações da 

SEMADS, bem como para atendimento a assistência técnica durante a garantia; 

4.5. Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes a 

taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas; 

4.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do 

contrato. 

4.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessá-

rios, até 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades atualizadas no contrato, na forma do art. 65, pa-

rágrafos 1º e 2º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
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4.8. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão contra-

tante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta. 

4.2. Das obrigações do contratante. 

 4.2. Efetuar o empenho da despesa, garantindo o pagamento das obrigações assumidas; 

4.2. Efetuar o pagamento  conforme estabelecido na clausula de n.º 8; 

4.3. Comunicar a empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos produtos fornecidos, para 

substituição; 

4.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, bem como atestar na nota fis-

cal/fatura efetivo fornecimento do objeto contratado e o seu aceite; 

4.5. Rejeitar, no todo ou em parte os produtos fornecido em desacordo com as especificações contidas 

neste Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

5.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze)  meses, com início na data de ................(..........) e encer-

ramento em .............(..........), nos termos do artigo 57, da Lei nº 8.666/93, com validade e eficácia legal após a 

publicação do seu extrato na imprensa oficial e no portal dos jurisdicionados.  

CLÁUSULA SEXTA- DA INEXECUÇÃO E DOS CASOS DE RESCISÃO 

6.1. A inexecução total ou parcial no Contrato enseja sua rescisão, com as consequências contratuais, inclusive 

o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 

6.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

6.3. De acordo com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93, a rescisão do Contrato poderá ser: 

I - por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do arti-

go 78 da citada Lei; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, desde que haja con-

veniência para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação. 

PARÁGRAFO ÚNICO: No caso da rescisão unilateral, o CONTRATANTE não indenizará o CONTRATADO, 

salvo pelos serviços executado e aceitos pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

7.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou por fraudar a execução deste, a Administração poderá, des-

de que garantida a defesa prévia, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções: 

I - advertência escrita - comunicação formal quanto à conduta do CONTRATADO sobre o descumprimento do 

contrato e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção; 

II – multa, observados os seguintes limites máximos: 
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a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor dos itens solicitados e 

não entregues; 

b) 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento das demais obrigações 

contratuais ou norma da legislação pertinente; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens solicitados e não fornecidos, no caso de atraso superior a 

30 (trinta) dias, ou fornecimento do objeto com vícios ou defeitos ocultos ou fora das especificações contratadas; 

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por 

prazo não superior a 02 (dois anos) nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administra-

ção Pública Municipal pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES  DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado em até a 30 (trinta) dias, contados da data de entrega dos itens, mediante a 

apresentação da nota fiscal devidamente certificada pelo servidor competente; 

8.2. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de ins-

crição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo notas fis-

cais/faturas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz; 

8.3. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra qualquer banco 

indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número da conta cor-

rente em que deverá ser efetivado o crédito. 

8.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação ou, ainda, cir-

cunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até a resolução da causa ense-

jadora do impedimento; 

8.5. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias com suas regu-

laridades fiscal e trabalhista.    

CLÁUSULA NONA - DO VALOR  

 O valor total da presente avença é de R$ XXXXX  (____________), a ser pago de forma proporcional, conforme 

autorizações expedidas pela Administração  da SEMADS em  conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou 

recibos da proposta adjudicada; 

CLÁUSULA DÉCIMA– DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO OBJETO CONTRATADO 

10.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, a execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo 

Servidor MARINALDO FERREIRA DA SILVA – MATRICULA N.º 122910-9, pertencente ao quadro funcional 

desta Secretaria e devidamente designado para tal fim. 
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10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitó-

rios, e, na ocorrência desta,  não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e pro-

postos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.  

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinado o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apon-

tamentos à autoridade competente  para a providências cabíveis.. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. O acordado será devidamente empenhado conforme § 3º, do Art. 60 c/c do art. 61, da Lei 4.320/64 e pago 

pela contratante a contratada pela seguinte dotação orçamentária: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no art. 65, da Lei nº 8.666/93, desde que haja 

interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas: 

I – Unilateralmente pela CONTRATANTE: 

a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação dos seus objetivos; 

b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quan-

titativa de seu objeto, nos limites permitidos por lei; 

II- Por acordo das partes: 

a) Quando necessária a modificação da execução dos serviços ou do modo de fornecimento, em face de 

verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstância supervenien-

te, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financei-

ro fixado, sem correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução dos serviços; 

c) Nas hipóteses excepcionais da revisão de preços, que serão tratados de acordo com a legislação vigen-

te e exigirão detida análise econômica para a avaliação de eventual desequilíbrio econômico–financeiro do con-

trato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

13.1. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida dentro dos limites previstos no § 

1°, do art. 65, da Lei 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2°, II, do mesmo artigo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-  DA MANUTENÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS 

CONTRATOS 
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14.1. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, da ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 

8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.  

14.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o Contrato e iniciar outro processo 

licitatório;  

14.3. O pedido que vise à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados no âmbito da 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Marituba-SEMADS, será apurado em pro-

cesso apartado, devendo ser observado o que determina a alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 

8.666/93.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA SUBCONTRATAÇÃO 

 Não será admitida  a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO, PUBLICAÇÃO E FORMALIDADES 

16.1. Fica ressaltada a possibilidade de alteração das condições avençadas em face da superveniência de nor-

mas federais e municipais disciplinados a matéria. 

16.2. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste pode-

rá ser entendida como aceitação, novação, ou precedente. 

16.3. Este CONTRATO será publicado no mural da Prefeitura, na imprensa e no Portal do Jurisdicionados do 

Tribunal de Contas do Município. 

16.4. Fica eleito o Foro da comarca de Marituba, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas deste Con-

trato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 

16.5. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 

termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contra-

tantes e pelas testemunhas abaixo. 

(LOCAL), XX de XXXXXX  de XXXX. 

MICHELE BEGOT DE OLIVEIRA BÍSCARO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

CONTRATANTE 

__________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ XXX.XXX/XXXXX 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1._________________________________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

2._________________________________________________ 

Nome: 

CPF: 
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